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COTAÇÕES*

BOVINO GORDO EM PÉ/KG
Semana de 13/Jun/16 a 17/Jun/2016

Boi Vaca
Mínimo R$ 5,00 R$ 4,50
Médio (*) R$ 5,39 R$ 4,84
Máximo R$ 5,70 R$ 5,10

(*) Média ponderada obtida entre as praças consultadas
Fonte: Emater

SOJA GRÃO — BOLSA DE CHICAGO
US$ BUSHEL

15/Jun/16
Jul/16
Ago/16
Set/16
Nov/16
Jan/17
Mar/17
Mai/17

Variação
-0,13½●

-0,11●

-0,10¾●

-0,10¾●

-0,10¼●

-0,07½●

-0,02½●

Fechamento
11,56
11,55
11,45

11,38½
11,35¾
10,97½
10,87¼

O
desabastecimento de mi-
lho, problema que vinha
sendo discutido em âm-
bito regional, tomou pro-

porções nacionais. Reunidos na
sede da Associação Brasileira de
Proteína Animal (ABPA), em São
Paulo, representantes do setor
produtivo discutiram o mercado
futuro do grão, ontem. “É um pac-
to de aproximação”, afirmou o
presidente da ABPA, Francisco
Turra. O dirigente destaca que o
objetivo é promover um alinha-
mento entre produtores e
agroindústrias para estabelecer
mecanismos que tornem a rela-
ção sustentável. Um novo encon-
tro será marcado para avançar
nas definições do que cada lado

pode fazer.
O secretário de Política Agríco-

la do Ministério da Agricultura,
Neri Geller, disse que “o Brasil
se consolidou como grande expor-
tador de milho e continuará sen-
do, mas no mercado interno preci-
s a m o s p r i o r i z a r a s
agroindústrias”. Geller previu me-

didas como o alongamento de cus-
teios e mais recursos para Aquisi-
ções do Governo Federal. “Foi
um primeiro passo”, afirmou o
presidente da Asgav, Nestor Frei-
berger, que pediu a isenção tem-
porária do PIS/Cofins para impor-
tação de milho, tema que ficou pa-
ra outro encontro.

MARCELO OLIVEIRA / DIVULGAÇÃO

MILHO

Setoresseaproximam
paramelhoraraoferta
Agroindústria,poder
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Publicada ontem no Diário Ofi-
cial da União, a Lei 13.295, resul-
tante da Medida Provisória
707/2015, prorrogou o prazo de
inscrição no Cadastro Ambiental
Rural (CAR) para todos os produ-
tores até 31 de dezembro de
2017. É a terceira alteração da
data limite desde que a exigên-
cia do Código Florestal foi esta-
belecida. A primeira, que era 5
de maio de 2015, foi mudada pa-
ra 5 de maio de 2016. Quando o
novo prazo estava vencendo, hou-
ve nova dilatação, para 5 de
maio de 2017, mas apenas para

propriedades de até quatro uni-
dades fiscais.

“A medida vem retirar a
criminalização daqueles produto-
res que ainda não tinham regula-
rizado suas propriedades e dá
chances a todos de resolver as
pendências com tranquilidade”,
comentou o deputado Luís Carlos
Heinze. O assessor técnico do Sis-
tema Farsul, Eduardo Condorelli,
entende que a ampliação do pra-
zo chega em bom momento. “O
novo prazo corrige a MP 724, que
atendia somente à pequena pro-
priedade”, destacou.

Trabalhadores rurais ligadas
à Fetag prometem participar de
mobilizações contrárias à refor-
ma da Previdência Social em cin-
co cidades do Rio Grande do Sul
- Caxias do Sul, Pelotas, Ijuí, San-
ta Maria e Passo Fundo - a partir
das 8h de hoje. Também estão
previstas manifestações em todos
os outros estados do país e no
Distrito Federal. Os agricultores
defendem a manutenção da idade
mínima de 55 anos para a apo-
sentadoria da mulher e de 60
anos para a do homem do cam-
po. E temem que uma reforma
eleve a idade mínima para 65
anos tanto para homens quanto
para mulheres.

Turra, ao centro, considerou reunião de ontem um “pacto de aproximação”

CAR prorrogado até 2017
CÓDIGO FLORESTAL

Terminou ontem a consulta
pública do Ministério da Agricul-
tura (Mapa) para projeto de ins-
trução normativa que estabelece
diretrizes para a prevenção, con-
trole e erradicação do mormo. O
grupo técnico do Programa Esta-
dual de Sanidade de Equídeos
contribuiu com sugestões. “Sa-
lientamos a importância e a ne-
cessidade de um Laboratório Ofi-
cial de Referência para diagnós-
tico de mormo na Região Sul”,
disse a veterinária Rita Dulac
Domingues, coordenadora do
programa. Os técnicos da Secre-
taria da Agricultura (Seapi) tam-
bém sugeriram a inclusão de
treinamento para os responsá-
veis técnicos por eventos de
aglomeração e o envio de relató-

rios mensais de exames feitos
por laboratórios credenciados
pelos órgãos estaduais de sani-
dade animal.

Os técnicos da Secretaria de
Agricultura também sugeriram
que, mediante estudos técnicos,
cada estado poderá definir o pra-
zo permitido para trânsito den-
tro de seu território. Há poucos
dias, o Rio Grande do Sul am-
pliou o prazo de validade de exa-
mes negativos de 60 para 180
dias, ampliando com isso o perío-
do de deslocamento de animais
sem a necessidade de novo teste.
O Mapa informou, por sua asses-
soria, que vai contabilizar a ana-
lisar cada uma das sugestões re-
cebidas e que ainda não há pra-
zo para a conclusão do processo.
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STFdeclara lei
inconstitucional
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terádescontos

Editor: Elder Ogliari
Editor assistente: Danton Júnior

O STF declarou a inconstitucio-
nalidade da Lei 11.454/2000, que
autorizava o Executivo a promo-
ver a extinção da Companhia Rio-
grandense de Laticínios e Correla-
tos (Corlac). A decisão unânime
do plenário entendeu que tal lei,
por ser de iniciativa parlamentar,
configurava intervenção de um
Poder na esfera de competência
do outro. O relator, ministro Mar-
co Aurélio, sustentou que o assun-
to só poderia ser objeto de delibe-
ração do Parlamento caso houves-
se iniciativa do Executivo.

A Presidência da República
emitiu a medida provisória 733,
publicada ontem no Diário Ofi-
cial da União, autorizando a li-
quidação de débitos originários
de operações de crédito rural
inscritos em dívida ativa da
União até dezembro de 2014
com descontos que vão de 60%
a 95%. Os pagamentos só po-
dem ser feitos em parcela úni-
ca e têm como prazo para qui-
tação o dia 29 de dezembro de
2017. De acordo com o deputa-
do federal Luís Carlos Heinze,
a medida não contempla o par-
celamento em dez anos, que
chegou a ser solicitado, mas é
benéfica para os produtores.


